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Resumo O Brasil é líder mundial no consumo de agrotóxicos, conforme o relatório da Organização das Nações Uni-
das para Alimentação e Agricultura (FAO). O controle e vigilância da água para consumo humano desses contami-
nantes envolvem responsabilidades dos prestadores de serviços de saneamento e dos órgãos de Vigilância do Sistema 
Único de Saúde (SUS). O objetivo foi descrever o plano de amostragem de vigilância e os resultados do monitoramen-
to de agrotóxicos em água para consumo humano no estado de São Paulo. De 2020 a 2023, foram selecionados 137 
municípios para análise de 91 agrotóxicos, utilizando a técnica de cromatografia líquida associada à espectrometria 
de massas. A seleção considerou: atividade agrícola no entorno das captações dos sistemas de abastecimento de água, 
população abastecida, histórico de resíduos em água e alimentos, maior área agrícola, estabelecimentos agrícolas 
que utilizam agrotóxicos e número de intoxicações exógenas. Todas as amostras apresentaram resultados abaixo dos 
estabelecidos na Portaria GM/MS 888/2021. Foram detectados com maior frequência no período chuvoso: 2,4-D, 
Diuron, Tebuconazol, Bentazona e Atrazina. Verificou-se a importância de o monitoramento de vigilância conside-
rar a caracterização do território para definição de período oportuno de coleta. 
Palavras-chave Agrotóxicos, Água para consumo humano, Vigilância em saúde

Abstract Brazil is the world leader in pesticide consumption, according to the report from the Food and Agriculture 
Organization of the United Nations (FAO). The control and surveillance of drinking water against these contami-
nants involves the responsibilities of sanitation service providers and the Surveillance bodies of the Unified Health 
System (SUS). The objective was to describe the surveillance sampling plan and the results of pesticide monitoring in 
drinking water in the state of São Paulo., A total of 137 municipalities was selected for analysis of 91 pesticides, using 
the liquid chromatography technique associated with mass spectrometry between 2020 and 2023. The selection con-
sidered agricultural activity around the water supply system catchments, the population supplied, history of residues 
in water and food, largest agricultural area, agricultural establishments that use pesticides and number of exogenous 
poisonings. All samples presented results below those established in Ordinance GM/MS 888/2021. Pesticides including 
2,4-D, Diuron, Tebuconazole, Bentazone and Atrazine were detected more frequently during the rainy season. The 
conclusion drawn is that it is important for surveillance monitoring to consider the characterization of the territory 
to define an opportune collection period.
Key words Pesticides, Drinking water, Health surveillance

Resumen Brasil es líder mundial en consumo de plaguicidas, según un informe de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Alimentación y la Agricultura (FAO). El control y la vigilancia de estos contaminantes en el agua 
potable involucran las responsabilidades de los prestadores de servicios de saneamiento y las agencias de vigilancia 
del Sistema Único de Salud (SUS). El objetivo fue describir el plan de muestreo de vigilancia y los resultados del mo-
nitoreo de plaguicidas en agua potable en el estado de São Paulo. De 2020 a 2023, se seleccionaron 137 municipios 
para el análisis de 91 plaguicidas, mediante cromatografía líquida acoplada a espectrometría de masas. La selección 
consideró la actividad agrícola en las proximidades de las tomas del sistema de abastecimiento de agua, la pobla-
ción servida, el historial de residuos en agua y alimentos, la mayor área agrícola, los establecimientos agrícolas que 
utilizan plaguicidas y el número de intoxicaciones exógenas. Todas las muestras mostraron resultados por debajo de 
los establecidos en la Ordenanza GM/MS 888/2021. Los siguientes plaguicidas se detectaron con mayor frecuencia 
durante la temporada de lluvias: 2,4-D, diurón, tebuconazol, bentazona y atrazina. Es importante que el monitoreo 
considere la caracterización del territorio para definir el período oportuno de recolección.
Palabras clave Plaguicidas, Agua potable, Vigilancia sanitaria

Plano de amostragem e vigilância de agrotóxicos 
em água tratada no estado de São Paulo, Brasil

Sampling and monitoring plan for pesticide residues 
in drinking water in the state of São Paulo, Brazil

Plan de muestreo y vigilancia de pesticidas 
en aguas tratadas en el estado de São Paulo, Brasil
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Introdução

Segundo a Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO)1, o consu-
mo global de agrotóxicos em 2021 foi de 3,54 
milhões de toneladas de ingredientes ativos. O 
Brasil alcançou a primeira posição no ranking 
com 720 mil toneladas comercializadas, 60% su-
perior ao dos Estados Unidos, o segundo maior 
consumidor, seguido de Indonésia, China e Ar-
gentina1. De acordo com os dados do Ibama2, os 
maiores volumes de venda no território nacio-
nal concentram-se nos estados de Mato Grosso 
(176 mil toneladas), São Paulo (99 mil tonela-
das) e Paraná (76 mil toneladas). 

O uso excessivo e indiscriminado de agro-
tóxicos na agricultura é uma das principais 
fontes de contaminação ambiental do solo, do 
ar e da água3-5. A depender das características 
ambientais das substâncias, elas podem alcan-
çar mananciais de abastecimento público tanto 
de captação superficial quanto subterrânea6. O 
consumo de água contaminada por agrotóxicos 
é uma importante via de exposição humana e 
tem sido associado a desfechos de saúde como 
malformações congênitas e transtornos neuro-
lógicos e cognitivos7-9. 

No Brasil, o controle e a vigilância da água 
para consumo humano envolvem responsabili-
dades dos prestadores de serviços de saneamen-
to e dos órgãos de vigilância (municipal, estadu-
al e federal) inscritos no Sistema Único de Saúde 
(SUS), nos termos definidos na Lei Orgânica 
da Saúde10, da Instrução Normativa 01/SVS de 
200511 e da Portaria Nacional de Potabilidade da 
Água, GM/MS 888/202112. 

O monitoramento de agrotóxicos na água 
para consumo humano no Brasil teve início na 
década de 1970, com a inclusão progressiva de 
novos parâmetros e valores máximos permiti-
dos (VMP) em cada atualização das normas de 
potabilidade13. Atualmente, a Portaria GM/MS 
888/202112, que alterou o Anexo XX da Portaria 
de Consolidação GM/MS 5/201714, estabelece 
VMP para 54 ingredientes ativos de agrotóxicos, 
não prevendo limites para a combinação entre 
diferentes compostos. 

Desde a implantação do Programa de Vi-
gilância da Qualidade da Água (Proagua) em 
1992, ocorreram avanços nas ações sanitárias, 
contudo, o desenvolvimento econômico, acom-
panhado da intensificação do uso e ocupação do 
solo, trouxe impactos significativos na qualida-
de dos mananciais de abastecimento público. Os 
contextos diferenciados de produção e consumo 

de água e de risco à saúde devem se refletir no 
modo como o poder público se organiza frente 
a esses desafios15. 

Ainda que São Paulo tenha uma economia 
predominante do setor de serviços e indústria16, 
a atividade agropecuária tem papel relevante 
no desenvolvimento do estado, sendo o maior 
produtor de cana-de-açúcar e citros do país e o 
segundo maior consumidor de agrotóxicos2. É 
nesse contexto que os responsáveis pelos 14.343 
pontos de captação de água para consumo hu-
mano no estado17 devem monitorar semestral-
mente resíduos de agrotóxicos na água consi-
derando as características e a sazonalidade do 
plantio e os períodos de aplicação de agrotóxi-
cos, conforme prevê a Diretriz Nacional do Pla-
no de Amostragem da Vigilância da Qualidade 
da Água para Consumo Humano12,18. 

Como o Brasil não dispõe de sistema de 
informação sistematizado sobre o uso e a apli-
cação de agrotóxicos, a definição de período 
de maior risco para esse tipo de contaminação 
é um dos principais desafios enfrentados pelos 
responsáveis pelo abastecimento de água e pelos 
órgãos de vigilância. A partir de 2020, o Centro 
de Vigilância Sanitária (CVS) e o Instituto Adol-
fo Lutz (IAL), ambos da Secretaria de Estado da 
Saúde de São Paulo, realizaram estudos para 
definir os critérios de amostragem e incluir as 
análises de resíduos de agrotóxicos no progra-
ma estadual de monitoramento de vigilância da 
qualidade da água de consumo humano.

Em vista disto, são apresentadas as meto-
dologias utilizadas para elaboração do plano de 
amostragem de vigilância e os resultados das 
análises de resíduos de agrotóxicos em água 
para consumo humano de 137 municípios do 
estado de São Paulo entre 2020 a 2023.

Métodos

Amostragem

De 2020 a 2023, a partir de diretrizes do 
CVS, foram coletadas pelas vigilâncias munici-
pais 277 amostras de água tratada para consu-
mo humano, procedentes de 137 municípios do 
estado de São Paulo. 

Os municípios selecionados foram aqueles 
que apresentavam atividade agrícola no en-
torno dos pontos de captação de sistemas de 
abastecimento de água (SAA), maior população 
abastecida, histórico de resíduos em água para 
consumo humano e em alimentos, maior área 
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agrícola, volume aplicado, percentual de estabe-
lecimentos agrícolas que utilizam agrotóxicos e 
número de intoxicações exógenas19.

A seleção dos municípios seguiu os requisi-
tos do artigo 44 da Portaria GM/MS 888/2021, 
que define os requisitos para a amostragem. Os 
planos foram pactuados pelo CVS com as ins-
tâncias regionais de vigilância sanitária (GVS), 
vigilâncias municipais e o IAL.

As amostras foram todas analisadas pela 
unidade central do IAL, localizada na capital 
paulista. Dessas amostras, 197 eram provenien-
tes de mananciais superficiais e 80 de captações 
subterrâneas.

Plano amostral 

Período de 2020-2021
Inicialmente, foi elaborado um projeto-pilo-

to com os municípios selecionados a partir da 
avaliação da simulação hidrológica13 e dos re-
sultados das análises de resíduos de agrotóxicos 
anteriormente obtidos dos SAA17. Foram feitas 
coletas de amostras de água provenientes de 
SAA de municípios localizados na Bacia Hidro-
gráfica Sorocaba e Médio Tietê, abrangendo os 
grupos estaduais de vigilância sanitária (GVS) 
de Sorocaba e de Botucatu. 

O plano de amostragem foi dividido em 
dois períodos: seco (julho, agosto e setem-
bro/2020) e chuvoso (dezembro, fevereiro e 
março/2020-2021). Foram selecionados nove 
municípios para as coletas, oito de captação su-
perficial e um subterrânea. As amostras de água 
foram coletadas na saída do tratamento das es-
tações. 

Ampliando o projeto-piloto, em 2021 foram 
incluídos os municípios da regional de São João 
da Boa Vista, levando em conta o número de 
pontos de captação de água superficial de abas-
tecimento com intensa atividade agrícola, irriga-
ção à montante, histórico de uso de agrotóxicos 
e resultados das análises das empresas responsá-
veis pelo abastecimento público no período de 
2014 a 2020. Contemplando dez municípios des-
sa região, foram previstas três coletas no período 
de chuva (meses de fevereiro e março) e três no 
de estiagem (julho, agosto e setembro). 

Período 2022-2023
Em 2022, o projeto ganhou maior escala ao 

contemplar 50 municípios elencados como prio-
ritários para a Vigilância em Saúde das Popula-
ções Expostas a Agrotóxicos (VSPEA). A priori-
zação considerou as características do território 

paulista e na avaliação de cenários de risco de 
exposição aos agrotóxicos a partir de dados re-
ferentes a produção agrícola, pulverização aérea, 
resíduos de agrotóxicos em água para consumo 
humano e alimentos, bem como intoxicações 
exógenas19. Foram previstas duas coletas anuais, 
uma no período seco e outra no período chuvo-
so, para cada município. As coletas contempla-
ram amostras de água tratada em SAA. 

Para 2023, os GVS selecionaram 76 muni-
cípios prioritários, onde havia evidências de 
maior vulnerabilidade dos pontos de captação 
de água para consumo humano à contaminação 
por agrotóxicos, eleitos a partir das seguintes 
variáveis: 1) pontos de captação dos SAA com 
ocupação agrícola no entorno; 2) manancial su-
perficial ou sistema que abastece maior número 
de pessoas; e 3) frequência de pulverização aé-
rea. Desses municípios, 57 (75%) registraram 
práticas de pulverização aérea de agrotóxicos 
entre 2013-201820, com maior frequência no pe-
ríodo de outubro a maio. De modo diverso das 
amostragens anteriores, as coletas anuais para 
cada município foram previstas para o período 
chuvoso. A Tabela 1 apresenta a distribuição dos 
municípios contemplados com coletas de água 
para análises de vigilância de resíduos de agro-
tóxicos. 

Coletas 

As coletas das amostras de água dos SAA 
ocorreram em pontos localizados na saída do 
tratamento. Em alguns casos, a coleta se deu em 
cavaletes da rede de distribuição, contemplando 
mananciais de captação superficiais e subter-
râneos. O kit para as coletas foi composto por 
caixa de isopor com dois frascos de vidro âmbar 
de 500 mL para análise em duplicata, gelo reci-
clável, preservante e orientações para o procedi-
mento de coleta elaborado pelo CVS e pelo IAL. 
A entrega foi feita para os GVS, que distribuí-
ram aos municípios participantes. 

As amostras foram coletadas pelas vigilân-
cias municipais, armazenadas e transportadas à 
4º C com preservante, com prazos estabelecidos 
de 48 horas a partir do momento da coleta para 
a análise em laboratório, de modo a reduzir a 
atividade microbiana e a degradação dos resídu-
os de agrotóxicos.

Metodologia analítica

Para as análises, foram utilizados 91 pa-
drões certificados de agrotóxicos. A escolha dos 
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compostos baseou-se no histórico de uso e na 
frequência de aplicação nas culturas, e incluí-
ram fungicidas, inseticidas e herbicidas, entre 
outros. Para a identificação e quantificação dos 
agrotóxicos, foi utilizado sistema de cromato-
grafia a líquido de ultra eficiência acoplado a 
analisador de massas de alta resolução (Exactive 
Plus Orbitrap™ Thermo Scientific), e a avalia-
ção de desempenho e os critérios de aceitação 
foram baseados no que é descrito no protocolo 
da SANTE 11.312/202121 e na Portaria GM/MS 
888/202112. 

Resultados e discussão

O processo de priorização dos municípios para 
elaborar o Plano de Amostragem, conforme 
prevê o artigo 44 da Portaria GM/MS 888/2021, 
apresentou desafios, sobretudo devido à ausên-
cia de informação referente ao uso e à aplicação 
de agrotóxicos no território. Após o processo de 
sistematização de informações disponíveis em 
bases como IBGE, Sisagua/MS, Sinan/MS, en-

tre outras, foram selecionados 137 municípios 
de 20 regionais (GVS) do estado de São Paulo, 
totalizando 277 amostras de água tratada. 

As análises foram feitas no IAL pela técni-
ca de cromatografia associada à espectrometria 
de massas. Na metodologia para o atendimento 
dos parâmetros do Anexo XX da Portaria GM/
MS 5/2017, os limites de detecção (LD), defini-
dos como as menores concentrações dos anali-
tos que podem ser detectadas, mas não neces-
sariamente quantificadas, e os de quantificação 
(LQ), definidos como as menores concentrações 
dos analitos determinadas para quantificação 
com precisão e exatidão aceitáveis, variaram de 
0,13 a 4,24 μg L-1 e de 0,42 a 14 μg L-1, respectiva-
mente, para 85 ingredientes ativos. Com a alte-
ração para a Portaria GM/MS 888 que passou a 
vigorar em 4 de maio de 2021, a metodologia de 
análise foi validada para a faixa do LD de 0,04 a 
4,85 μg L-1 e a do LQ de 0,13 a 16 μg L-1 para 91 
ingredientes ativos. 

No período de 2020-2023, foram detectados 
resíduos de agrotóxicos em 12 (13%) dos 137 
municípios amostrados e em 13 (4,7%) das 277 

Tabela 1. Cronograma das coletas de água para consumo humano realizadas no período 2020 a 2023 por Grupo 
Regional de Vigilância Sanitária.

GVS Número de 
Municípios

Número de amostras
2020 2021 2022 2023

Seco Chuvoso Seco Chuvoso Seco Chuvoso Chuvoso
Sorocaba 11 27 8 19 4 4 2
São João do Boa Vista 10 25 26 2 1 1
Araçatuba 10 6 6 4
Araraquara 10 2 2 8
Assis 4 4 4
Barretos 3 1 2
Bauru 3 3 3
Botucatu 12 3 3 9
Franca 4 4 4
Itapeva 1 1 1
Marília 11 2 2 11
Piracicaba 10 1 9
Presidente Prudente 2 1 1 1
Presidente Venceslau 10 2 2 8
Ribeirão Preto 8 7 8
São José do Rio Preto 3 3 3
São Paulo 1 1 1 1
Mogi das Cruzes 6 6
Campinas 9 9
Taubaté 9 9
Número de amostras 35 70 94 78
Total 137 277

Fonte: Autores.
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amostras de água para consumo humano cole-
tadas de SAA. Todos os resultados estavam em 
conformidade com os padrões de potabilidade 
estabelecidos no Anexo XX da Portaria GM/
MS 5/2017 e na Portaria GM/MS 888/202112,14 
(Tabela 2). 

Não foram detectados mais de um ingre-
diente ativo na mesma amostra. No entanto, em 
um mesmo município, foram observadas duas 
detecções. Das sete coletas, o composto Atrazi-
na foi encontrado abaixo do LQ para uma amos-
tra, e em outra na concentração de 0,47 μg L-1, 
abaixo do VMP de 2,0 μg L-1. Esse agrotóxico é 
registrado para uso na cana-de-açúcar22, que é a 
principal cultura do município, correspondente 
a 79,7% de sua produção agropecuária16. A Fi-
gura 1 apresenta a distribuição dos resultados 
detectados para o período 2020-2023. 

A maior frequência de detecção ocorreu en-
tre dezembro e abril. Esse período corresponde 
à época de aplicação dos agrotóxicos20 e coin-
cide também com os maiores índices pluvio-
métricos, podendo ocorrer, por consequência, 

lixiviação e escoamento superficial. Essa maior 
detecção em período chuvoso foi também ob-
servada em estudos realizados por De Armas et 
al.23, Delgado-Moreno et al.24, CETESB25 e Hal-
bach et al.26 A Figura 2 apresenta a distribuição 
mensal das coletas e seus respectivos resultados. 

Das 13 detecções, duas foram de amostras 
de captação subterrânea, e em ambas foi encon-
trado o composto Bentazona, com valores abai-
xo do LQ. Trata-se de um herbicida que teve 1,2 
mil toneladas vendidas no estado de São Pau-
lo em 20222, com uso indicado para diversas 
culturas, como a do amendoim22, cuja cultura 
representa 45,5% do setor agrícola de um dos 
municípios onde foi encontrado o composto16 
(Tabela 2). 

O composto Bentazona é altamente solú-
vel em água, muito resistente à hidrólise e tem 
baixos valores de coeficiente de adsorção27. Por-
tanto, tem elevada mobilidade no solo e pode 
ser suscetível à lixiviação e permear o solo atra-
vés de fissuras para o aquífero subjacente. Uma 
vez fora da zona de ação biológica, não existe 

Tabela 2. Agrotóxicos detectados nas análises de resíduos de agrotóxicos no período de 2020 a 2023.

Agrotóxicos encontrados (277 amostras)
Ingrediente ativo Atrazina Bentazona 2,4-D Diuron Tebuconazol

Classe22 Herbicida Herbicida Herbicida Herbicida Fungicida
Comercialização de 
produtos formulados no 
Brasil em 2022 (toneladas)2

47,7 mil 1,2 mil 65,4 mil 6,02 mil 7,46 mil

Comercialização do 
ingrediente ativo no estado 
de São Paulo em 2022 
(toneladas)2

4,5 mil 113 7,3 mil 2,5 mil 609

Principais Culturas de uso 
permitido22

Abacaxi, 
cana-de-
açúcar, milho, 
milheto, soja 
e sorgo

Amendoim, 
arroz, aveia, 
cevada, 
feijão, milho, 
soja e trigo

Algodão, arroz, 
aveia, café, cana-
de-açúcar, centeio, 
cevada, citros, 
milheto, milho, 
soja, sorgo, trigo e 
triticale

Abacaxi, alfafa, algodão, 
amendoim, banana, 
cacau, café, cana-de-
açúcar, citros, coco, 
dendê, mandioca, milho, 
palma forrageira, soja, 
trigo, uva

Cana-de-
açúcar, soja, 
laranja, milho, 
café, tomate, 
amendoim, 
banana, limão e 
batata*

Local da coleta ST/SUP ST/SUB ST/SUP ST/SUP ST/SUP
Período da coleta Chuvoso, 

Seco
Chuvoso Chuvoso Chuvoso Chuvoso

Número de detecções 8 2 1 1 1
Concentrações obtidas (μg 
L-1)

< LQ a 0,47 
μg L -1

< LQ < LQ < LQ < LQ

LD do método (μg L-1) 0,13 0,04 3,03 0,24 0,19
LQ do método (μg L-1) 0,42 0,13 10,0 0,80 0,64
VMP (μg L-1)12 2,0 (mais 

metabólitos)
- 30 20 180

Fonte: Autores.
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qualquer mecanismo abiótico para a sua de-
gradação. Nestas circunstâncias, pode ocorrer 
a contaminação das águas subterrâneas em alta 

prevalência27. Embora não conste na Portaria 
GM/MS 888/2021, as Guidelines da Organiza-
ção Mundial da Saúde apresentam como valor 
de referência 0,5 mg L-1 para saúde28. A Reso-
lução CONAMA 396/200929 define para águas 
subterrâneas o seu valor máximo de 30 µg L-1. 

O herbicida Atrazina foi o mais encontra-
do, correspondendo a 62% das detecções. Das 
oito amostras de água para consumo humano, 
seis estavam com valores abaixo do LQ e duas 
quantificadas abaixo do VMP. A Atrazina está 
registrada para formulação de 3.377 produtos30, 
parte deles amplamente utilizados no estado, 
com comercialização de 4,5 mil toneladas em 
20222. Sua aplicação é autorizada, entre outras 
culturas, para abacaxi, cana-de-açúcar, milho, 
milheto, soja e sorgo22. Os resultados coincidem 
com as principais culturas dos respectivos mu-
nicípios, tais como milho, soja e cana-de-açúcar, 
cujas produções chegam a representar 81,3% da 
produção agrícola16. A Atrazina também é um 
dos agrotóxicos com maior frequência de de-
tecção nas análises feitas pelos SAA em todo o 
país31,32. A preocupação do setor de saúde com 
esse princípio ativo resultou na obrigatoriedade 

Figura 1. Distribuição dos resultados das análises de vigilância de agrotóxicos em água para consumo humano 
no Estado de São Paulo de 2020 a 2023. 

Fonte: Autores.

2,4 D: 2021
Atrazina: 2020, 2021 e 2023
Bentazona: 2023
Diuron: 2023
Tebuconazol: 2023
Não detectado
Municípios sem coleta
GVS 

Figura 2. Distribuição mensal das coletas e 
resultados obtidos no período de 2020 a 2023. 

Fonte: Autores.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

100%

90%

80%

70%

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0%

Coletado Detectado Quantificado



7
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 31(3):1-11, 2026

de monitoramento também dos seus metabóli-
tos a partir de 202112.

Outros compostos encontrados foram os 
herbicidas Diuron e 2,4-D, este o segundo mais 
comercializado no Brasil2, além do fungicida 
Tebuconazol, que é autorizado para 86 cultu-
ras22. Todos eles têm uso permitido para as cin-
co principais culturas do estado de São Paulo: 
cana-de-açúcar, soja, laranja, milho e café22,33 
(Tabela 2). O 2,4-D foi encontrado em um mu-
nicípio cuja produção de cana-de-açúcar repre-
senta 74,6% da sua produção agrícola, e o Diu-
ron, 94,2% para essa mesma cultura16. 

A Figura 3 apresenta as características am-
bientais e toxicológicas (índice ToxPI) dos in-
gredientes ativos detectados. Todos apresentam 
toxicidade, carcinogenicidade e interferência 
endócrina como importantes características 
toxicológicas. O índice de prioridade toxicoló-
gica ToxPi GUI (Toxicological Priority Index 
Graphical User Interface) foi desenvolvido por 
Reif et al.34. É uma ferramenta que possibilita 
a integração de evidências de exposição e seus 
efeitos por múltiplas variáveis para a criação de 
um índice de priorização relativo ao conjunto 
específico de substâncias e permite uma visua-
lização dos critérios que facilita a compreensão 
dos resultados pelo avaliador20. 

Os compostos encontrados têm sido repor-
tados em diversas pesquisas no Brasil e em ou-
tros países. A Atrazina foi um dos mais encon-
trados em águas subterrâneas por Grondona et 
al.35, que avaliaram trabalhos publicados entre 
1998 e 2020. Em Woolf et al.36, em análises de 
1.204 poços perfurados nos EUA, a Atrazina 
também se destacou. O mesmo foi reportado 
por Vera-Candioti et al.37, que avaliaram a ocor-
rência de agrotóxicos em 103 amostras de águas 
superficiais e subterrâneas na região dos Pam-
pas da Argentina e encontrou esse composto 
em todas as oito zonas agrícolas avaliadas, com 
maiores detecções em águas subterrâneas (26 
amostras).

No Brasil, Dias et al.32 fizeram uma revisão 
bibliográfica do período de 2000-2017 para ve-
rificar a ocorrência da Atrazina em águas tra-
tadas do país, e sua presença foi observada nos 
estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul, Paraná e Mato Grosso. Os autores tam-
bém realizaram levantamento de resultados 
em publicações científicas, entre 2012-2019, de 
águas superficiais em vários países e a Atrazina 
foi detectada como o herbicida mais frequente, 
e dos fungicidas, o Tebuconazol. Em outra re-
visão, conduzida por De Araújo et al.38, foram 
analisados 146 artigos científicos publicados 

entre 1976 e 2021, e a Atrazina, além de ser o 
agrotóxico com maior frequência de análises 
(56% dos trabalhos), foi a mais detectada entre 
os compostos com maiores concentrações, jun-
tamente com a Bentazona, em amostras coleta-
das nos EUA, Turquia, Espanha e Brasil. 

No estado de São Paulo, a CETESB apresen-
tou um diagnóstico da contaminação de 166 
pontos em águas superficiais e subterrâneas25. 
Dos 42 agrotóxicos pesquisados, a Atrazina e o 
Diuron foram observados em diversos pontos 
do estado. O Diuron esteve presente em mais 
de 80% das amostras de águas superficiais, e o 
2,4-D foi detectado com a maior concentração, 
acima de critérios das referências nacionais e in-
ternacionais para proteção da vida aquática. 

Em um monitoramento de águas superfi-
ciais na China, observou-se 83 dos 114 ativos 
analisados e a Bentazona foi detectada em todas 
as 208 amostras39. No Japão, Kamata et al.40 in-
vestigaram a ocorrência, entre 2012 e 2017, de 
162 agrotóxicos em 14.076 amostras de água 
potável, tratada ou de nascentes, monitorados 
pelas 12 principais concessionárias de abasteci-
mento, e a Bentazona foi o herbicida mais pre-
sente, em 52% das amostras de água de nascen-
tes e em 24% de água tratada. 

Interferência Endócrina
Mutagênicidade
Toxicidade
Biodegradabilidade no solo
Meia Vida em Água
Solubilidade em Água
Volatilidade
Bioconcentração
Adsorção
Mobilidade
Carcinogenicidade

Legenda

5,0237,480

83o

Valor ToxPI =

6o 40oPosição no ranking =

Bentazona

Figura 3. Características ambientais e toxicológicas (índice ToxPI) 
dos agrotóxicos detectados. 

Fonte: Ariadne, 2018.

7,505

52o

Valor ToxPI =Valor ToxPI =

Posição no ranking =Posição no ranking =

6o

4,702

Posição no ranking =

Atrazina
Posição no ranking =

2,4 D

Valor ToxPI =
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Valor ToxPI =

Diuron
4,058
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Caldas et al.41 avaliaram por quatro anos a 
qualidade da água tratada no Sul do Brasil. No 
estudo, a Atrazina foi detectada em mais de 50% 
das amostras, o Tebuconazol em mais de 80% 
e o Diuron em 35%. Este último foi um dos 
compostos com maior número de ocorrências 
em uma bacia hidrográfica para abastecimento 
público do Rio Grande do Sul42. Na Espanha, 
em estudo de Rico et al.43, que analisaram 430 
compostos, foram observadas concentrações de 
Diuron acima de 0,1 µg L-1. 

Oltramare et al.44 reportaram que o 2,4-D 
excedeu o valor de 1 µg L-1 em dez pontos de 
uma bacia hidrográfica agrícola em Uganda. 
Halbach et al.26 avaliaram a contaminação por 
agrotóxicos em 103 cursos de água na Alema-
nha. Os autores investigaram 76 compostos de 
inseticidas, herbicidas e fungicidas e 32 meta-
bólitos durante a estação mais seca (480 amos-
tras) e durante a mais chuvosa (335 amostras), 
observando que o Tebuconazol esteve entre os 
compostos com maiores medianas. O estudo 
indicou que o 2,4-D apresentou concentrações 
muito mais elevadas durante a estação chuvosa. 

Os resultados encontrados neste estudo de-
monstram a importância do monitoramento de 
vigilância de modo complementar ao do con-
trole executado pelas empresas de abastecimen-
to de água. As análises de vigilância têm o po-
tencial de produção de evidências para melhor 
direcionamento dos planos de amostragem das 
empresas de saneamento. Dessa forma, é fun-
damental que, tanto os órgãos governamentais 
quanto as empresas de saneamento realizem a 
caracterização do território conforme previsto 
nas Diretrizes de Vigilância em Saúde das Po-
pulações Expostas a Agrotóxicos14, de modo a 
identificar os fatores de riscos e vulnerabilida-
des para esse tipo de contaminação. 

A partir de diferentes estratégias de crono-
grama, foi possível concluir que o período mais 
adequado para coleta de amostras de água para 
análise de agrotóxicos corresponde aos meses 
de outubro a abril, período com histórico de 
maiores volumes de chuva e, por conseguinte, 
maior risco de escoamento de agrotóxicos para 
os mananciais. Contudo, o detalhamento do pe-
ríodo de aplicação mais intensa de agrotóxicos 
na bacia hidrográfica pode orientar o calendário 
ideal para amostragem de agrotóxicos em água 
para consumo humano, conforme previsto na 
Portaria GM/MS 888/2021.

Nesse sentido, na ausência de dados dispo-
níveis para as vigilâncias e para os prestadores 
de serviço de abastecimento de água, é funda-
mental o mapeamento da bacia de captação de 
água para consumo humano, bem como a arti-
culação com a Defesa Agropecuária para a iden-
tificação dos ingredientes ativos mais utilizados 
e dos períodos de aplicação para o planejamento 
de coleta em tempo oportuno. 

A identificação de agrotóxicos em água para 
consumo humano, embora dentro dos valores 
de potabilidade estabelecidos pela legislação, 
evidencia que os produtos utilizados nas cultu-
ras agrícolas próximas aos mananciais podem 
atingir os pontos de captação de água para abas-
tecimento público com riscos de interferências 
na potabilidade. 

Nesse sentido, as intervenções necessárias 
para a proteção dos mananciais ultrapassam a 
governabilidade do setor de saúde. Dessa for-
ma, é fundamental a gestão integrada das bacias 
hidrográficas para garantir boas práticas agríco-
las, a recuperação e proteção das Áreas de Pre-
servação Permanente, para redução dos riscos 
de contaminação dos mananciais, e a segurança 
da água de consumo humano.

Conclusão

O processo de elaboração do plano de amos-
tragem, conforme previsto na Portaria GM/
MS 888/2021, evidenciou os desafios desse pla-
nejamento quando não há informações de uso 
e aplicação de agrotóxicos disponíveis, sendo 
necessário que o setor de saúde sistematize in-
formações de diversos outros setores, buscando 
compor a caracterização do território e a identi-
ficação de fatores de risco. 

As análises de agrotóxicos do Programa de 
Monitoramento de Vigilância da Qualidade da 
Água de Consumo Humano no Estado de São 
Paulo foram significativas para aprimorar o co-
nhecimento desses contaminantes nos princi-
pais mananciais de abastecimento público. Os 
resultados são importantes para subsidiar as 
vigilâncias municipais e estadual na aprovação 
dos planos de amostragem dos responsáveis de 
SAA para a condução de ações integradas com 
o meio ambiente e a agricultura, além da preser-
vação dos mananciais de abastecimento público, 
da adoção de boas práticas na agricultura, do ge-
renciamento dos riscos e da prevenção à saúde.
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